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EDITAL DE CONCORR NCIA ELETR NtcA N'2024.07.001CPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGAJCE

ANEXO I - Termo de Referência

r - coNDrÇÕrs crRRrs DA coNTRATAÇÃo

1.1 - CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ËXECUÇÃO DE SERVIÇO DE RËFORMA
DO MERCADO PUBLICO MUNICIPAL, DË INTERESSË DA SECRETARIA DE INFRAËSTRUTURA DO
MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CË, a sorem ex()cutados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecirjas nestc instrumento.

UNIDADE VALOR TOTAL R$

CONTRAT DE EMPRESA
ËSPËCIALIZADA PARA EXECUÇAO DE

sERVrÇO DE REFORMA DO MERCADO
PÚBLICO MUNICIPAL, DE INTERESSË
DA SËCRETARIA DE

INFRAESTRUTURA DO MUNICíPIO NE

ITAITINGA - CE

r

1.2-Valor máximo estimado da licitação será de R$ 2.175.915,36 (Dois Milhões, Cento e Setenta e Cinr;o

Mil, Novecentos e Quinze Reais e Trinta e Seis Centavos).
1,3 - O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracter¡zados como comum(ns), conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.5 - O prazo de vigôncia será automaticamente prorrogado, independe,'ntemente de termo aditivo, quan<io o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabívcis no caso <je culpa

do contratado, previstas neste instrumento.
1.6 -Prazo de execução dos serviços que será de até 300 (trezentos) dias, contados a partir d¿¡ emissão d¿¡

primeira ordem de serviço, podendo ser prorrogado mediante justificativa.

1.7 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação,

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO On NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A FundamentaÇão da Contratação e dc seus quantitativos encontra-se pormenorìz-ada ern tópico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apôndice deste Termo de Referôncia.

2.2-O objeto da contratação está previsto no Plano rje Contrataçöels Anual de2024, conforme const¿¡ d¿rs

informações básicas desse termo de referência.
3 - DESCRTÇÃO On SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnrcos Prelinrinare,.s, apêndice deste Terrno de Refcrência.

lrt'i:| :;1..:¡ I ¡" 'iit-:. j .,t-.,';i+.i;t.i;i.;rtc;ä:.r¡;'.1¡1i;:r': f¡'

ITEM ESPECI

01



Kt),&

Ë'lìf:í f.ll tJiìÂ iill rf'llr'lP4l t')[:

- {-o¡rriltt¡indrr novor {.;ilT'linhc}$ -'

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇAO

Sustentabilidade

4.1 - Os critérios de sustentabilidade serão ílquelcìs que, eventualmente, est?ìrão riescritos na descrrção d;r

especificação dos itens rjo objeto, que so baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No
mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente â tal tcmática, limitando-se tais
exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de
desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

Subcontratação

4.2 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3 - O contrato oferece rnaior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação,
caso admitida.

Garantia da contrataçäo

4.4 - Não haverá exigência da garantia da contratação

Vistoria

4.5 - A avaliação prévia do local de execução cJos serviços é imprescinclível par¿ì o conhecimento pleno cjas

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segun<1a à sexta-feira,
das 0B:30 horas às 15:30 horas, reservado o horário de almoço das'12:00 horas às 13:00 horas. Contato:
351 3-2069, e-mail : infraestrutura@itaitinga.ce.¡¡ov. br.
4.6 - Serão disponibilizados data e horário <jiferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4,7 - Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
itjentificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para arealização da vistoria.
4.8 - Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiari<iades <ja

contratação.
4.9 - A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5 - MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condições de execução

5.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

5.'i.1 - lnício da execução do objeto: 15(quinze)dias a contar da emissão da ordem de serviço;
5.1.2 - Cronograma de realização dos serviços: Será conforme o Projeto Básico em anexo;
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Local da prestação dos serviços

5.2 - Os serviços serão prestados no seguinte endereço: R. Rodolfo Pereira Cavalcante, 33 - Centro,
Itaitinga - CE, CEP 61880-055 (Mercado Público de ltaitinga);

Materiais a serem disponibilizados

5.3 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades conforme Projeto Básico
promovendo sua substituição quando necessário.

Garantia dos serviços

5.4 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecicj<¡ na Lei no 8.078, de 11 di: setembro
de 1990 (Código de Defcsa do Consurnidor).

6 - MODELO DE GËSTAO DO CONTRATO

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequôncias de sua inexecução total
ou parcial.

6.2 - Ëm caso de impedimento, or<jem rie paralisação ou suspensão do contrato, o cronogranra de
execução será prorroga<lo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante sim ples apostila.
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informaçöes acerca das obrigações <;ontratuais, dos mecanisrnos de fiscalização, das estraté5¡ias
para execução do obleto, do plano c;omplementar de execução da contratada, quando houver, do métorjo
de aferição dos resultados e das sanções apliciiveis, dentre outros.

Preposto

6.6 - A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6,7 - A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução doobjeto com carga horária
condizente para acompanhamento integral.
6.8 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização
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6.9 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei !L14 'l3ll cje 2021 art. 1 17, caput).

Fiscalização

6.10 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is)do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.1'1 - A fiscalização será exercida pelo(a) Sr(a).José Ari Rangel Monteiro Filho, sendo o fiscal suplente o(a)
Sr(a). Cibelly Cavalcante Mota, formalmente designados para o acompanhamento da contr¿¡tação e

fornecimento, bcm como para atestar o recc;bim<;nto provisório e <jefinitivo;
6.12 ^ Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente de;signarlos pela Adrninistraçâro,

compete:

6.12.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da

contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, tócnicas e

administrativas, em todos os seus aspectos;
6.12.2 - Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante
o prazo de garantia, cujo prazo será de; 5 (cinco) dias úteis;
6.12.3 - Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto <ja CONTRATADA as irreç¡ularidadcs
constatadas, informando prazo pa"a sua regularização, propondo à Administração, quando for o c¿¡so,

a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.

6.13 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão
submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, para adoção das
medidas cabiveis, consoante disposto no art. '117, SS 1o e2o, da Lei no 14.13312021;
6.14 - Exigências da fiscalização, respal<jada na legislação aplicável, no TR c Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6.15 - O descurnprimento total ou parcial cJas demais obriç¡açõcs e responsabilidades assurnidas ¡:eli:
CONTRATADA ensejará a aplic;ação de sançöes administrativas, previstas nestc TR e na lcg¡islação
vigente;
6.16 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e não

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade;
6.17 - A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevzrntes para
prevenir riscos na execução contratual.

7 - CR|TÉR|OS DË MÊDtÇÃO E PAGAMENTO

Liquidação

7.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

como:



- i-rltgtrli¡'l¡:1r) r'tÕvüs r,:¡rnin hc'¡:;

:', | '']:.'

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.2 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrzrnça equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até quc o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ¿¡o

contratante;
7.3 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamentr¡ acompanh;rdo da

comprovação da regularidade fiscal, social <; trabalhista constatada por meio da documentação prevista no

art. 6B da Le i 14.13312021,
7.4 - Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprt;sente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.5 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
cornunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

rneios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cróditos.
7.6 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas nocessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrat¿¡do a ampla defesa.
7.7 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norrnalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize su¿ì situação.

Prazo de pagamento

7.8 - A CONTRATANTË pagará à CONTRATADA pelos fornecimentos, em até 30 (trinta) dias conser:utivos,
após a apr<;sentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos produtos,

cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no certame
licitatório;
7.9 - Ocorrendo erros na apresentaÇão dos doc;umentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA imediata
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da

regularização;
7.10 - A Secretaria Municipal de lnfraestrutura poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer
título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
7.11 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser obscrvado o teor do art. 143 da t-el 14.13312021, comunicando-se à empresa para crnissão <je

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeiio de liquidação <;

pagamento,

7.12 - O prazo para a solução, pelo coniratado, de inconsistências na exccução do objcto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalcnte, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidaçao de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

Forma de pagamento
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7.'13 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente lndicados pelo contratado.
7.14 - Será considc¡rada data do pagamento o clia em que oonstar c;omo emitida a orcjem ban<;;iria para

pagamento.

7.15 - Quando do pagarnento, será efetua<ja a rc;tenção tributária prevista na loE¡islação;rplicrivel.

7.15.1 - lnde pendente mente do percentual de tributo inserido na planilha, quan<1o houve..r, scrão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Ic;gislação

vigente.
7.16 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

<iocumento ofìcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Do recebimento

7.17 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) <1ias, pelos fiscais tócnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140,1, a, da Lei no 14.133, de 2021 e ArTs.22, X e 23, X do Deoreto no 11.246,

de 2022).
7.18 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de r;ornunicação de cobrança oriunda do

contratado com il comprovação da prestação dos serviços a que se re:ferem a p;:rcela a ser paga.

7.19 - O fiscal técnico cJo contralo realrz.ará o recebimento provisório do objeto do contrato medi¡¡nte tcrrno

detalhado que comprove o cumprimento d;rs exigôncias de caráter técni<;o. (Ar1.22, X, Decreto no 11.246,

de 2022).

7.20 - O fiscal administrativo do eontrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato me<liante

termo detalhado que comprove o cumprimonto das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto
no 11.246, de 2022).

7.21 - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.
7.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal tócnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliaçöes da execução do objeto e, se for o caso, a ¿¡nálise do

desempenho e quali<1ade da prestação dos serviços realizados ern consonância com os inrjicaclores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a sercm pagos à contratada, rcç¡istranrio

em relatório a ser encaminhacJo ao gestor do contrato.

7.22.1 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.22.2- O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no tocjo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscaliz¿¡ção não atestar ¡¡ rlltima c/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as evcntuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.22.3 - Afiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art, 1 19 c/c art. 140 da Lei no 1 4133, de 2021)
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7.22.4 - O recebimento provisório tambóm ficará sujeito, quando cabível, à conclusão dc todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
7.22.5- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçoes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.23 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado dever¿l conter o

registro, a análise c' a conclusão acerca das ocorrôncias na execução do conirato, em relação à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ¿¡o gestor do

contrato para recebimento definitivo.
7.24 - Os serviços serão recebidos definitivarnente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação d;l

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes proced imentos:

7.24.1 - Emitir docume nto comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tócnico, arjministrativo e

setorial, quanrJo houver, no cumprimento dc obrigações assumidas pelo contrata<jo, c;om ntenção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indic;¿:dores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no 11.246, de 2022).

7.24.2 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.24.3 - Emitir Tcrmo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta<jos, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.24.4- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.
7 .24.5 - Ênviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a f ormaliz"aç'ao dos

procedimentos de liquidação e paganlento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.25 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quzrntidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 <la Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão <je Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito d<t

liquidação e pagamento.
7.26 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendr:nte a solução, pelo contratado, dc

inconsistências verificadas na execução do objoto ou no instrumento de cobrança.

7.27 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidee e pel;r

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

s - FORMA E CRrrÉRrOS DE SELËçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçAO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 - O fornecedor será selecionado por mcio rj¡r realização de procedimento <je LlCl-fAçÃO, na morj¿¡lidade

CONCORRÊNCIA ELETRÔNlCA, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamcnto pelcr

MENOR PREÇO.
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Regime de Execução

S.2 - O regirne de execução do contrato será empreitada por preço GLOBAL

Exigências de habilitação

8.3 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.4 - Empresário individual: inscrição no Reg¡stro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva scde;
8.5 - Micro empreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficarát condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

8.6 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou soc¡edade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, cst¿rtuto ou

contrato social rìo Registro Ptiblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório dc: seus administradores;
8.7 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lm-t.Lgçi]-g

Nornrativa DREI/ME: n.o 77 , de 1B de marÇo cle 2020.

B.B - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do lo<;al de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo d¿l

filial, sucursal ou agência da socieda<je simples ou empresária, rt:spe;ctivamt-'nte, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público <jc Ëmpresas Mercantis onde ope.'ra, corn averbação no Rei¡istro

onrle tem sede a matiz;
8.10 - Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócio(s).
8.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pesso¿¡s Físicas,

conforme o caso,

8.13 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral <ja

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Porta-rle Coniutt-¿r rr"

l,Z5i^-_d-e.."9.â..C1C"...gg.1"1.1þ"f"ç"'d"e*._?,8":1"_4, do Secretário da Receita Federal <jo Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.
8.14 - Prova de reg¡ulari<1a<je com o Funclo <jc; Garantia do Tempo de Serviço (t-GTS);
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8.15 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dr':crelo-Lei no 5.452, de 'lo cJe ni¡iio c1e 194i1

8.16 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e/ou Estadual relativo ao <jomicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual,
8.17 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecc¡dor,

relativa à atividacje em cujo exercício contrata ou concorre;
B.1B - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovartal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19 - O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os be;nefícios do

tratamento diferenciado previstos na ]=ç.i-.-ç.ç.m"p]-Sìt¡1g'n"1g1-."n,...j-?"3;J-e_..?_0Q"Ç., estará dispensado da prova dc

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.20 - Certidão negativa de falência expedida pel o distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133 de

2021, arl.69. caput, inciso ll)
8.21 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçÕes contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados pclos índices ofici¿ris quando enocrrados ¿r

mais de 03 (trôs) meses da d¿¡ta de aprcscntaÇão da proposta, rje¡vidamente registraclo no órç¡ã<r

competente e assinado por profissional contábil, rcgistrado no Conselho Regional de: Conselho dc
Contabilidade dete ntor cJe Certidão de Regularidade Profissional, comprovan<jo;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvôncia Geral (SG) superiores a 1 (um),

sendo representados através das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Êxigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Exigível a Lonç¡o Prazo

a) Justificativ¿¡: Os índices coadunam-se oom o art.69, cja Lei no 14.133121 e forarn cstabelecidos em

valores razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois pcrrnitem a

comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando
valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou

restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos

aceitáveis.
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a.1)O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo praz.o,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prâzo com as dívidas também

de curto e de longo pra'zo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos

financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a

continuidade das atividades da empresa.
a.2) O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de; pagamento a r;urto prazo,

relacionando tudo que se converter¿i ern dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curt<¡

prazo. Índice menor do que '1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financciros parzt

honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da

empresa.
a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá condições

de adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade <ia execução

contratual.
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exìç¡ências da

habilitação e poderão substituir os de monstr¿rtivos contábeis pelo balanço de abertura;

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pcssoa jurÍdic;r ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limiie definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ËCD ao Sped.

8.22 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de

2021, arl.65, S1").
8.23 - Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado

em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal no 6.404176;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá lrazer o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no

Parecer no 1312017 de 22 de agosto rie 2017, dalavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial

do Estado do Ceará - JUCEC.

Qualificação Técnica

8.24 ^ Declaração de que o licitante tornou conhccimento de todas as informaçõe;s <; das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.24.1 - A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contr;rtação.

8.25 - Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

8.25.1 - Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.
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Qualificação Técn ico-Operac¡onal

8.26 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurÍdicas de direito público ou privacJo, ou

regularmentc emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

B.27,Para fins d¿r comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito ¿¡ c;ontratos

executados com ¿ìs seguintes características mínimas:

8.27.1. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por celnto) dos

itens/serviços a seguir, em características semelhantes e de complexidade tecnológicas e

operacionais equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica, conforme tabela

abaixo:
Quantidado mínima cxigida deQuantidade máxima

licitada

657,31

P¿rr<;ela d<l maior Relevância

r-ORIìO PVC - MODUL.ADO (618x1250)mm C/

PERFIL "CAÍìI'O[..A" EM ALUMÍNIO
FOIìNECI MEN]'O E MONTAGËM

ESTIìUTURA METALICA CONFORME PIìOJEI'O
(KG)

4.132,00

222,34TELHA DE ALUMINIO C/ MIOLO POLIUREI-ANO,
I.RAPEZOIDAL + LISA

444,69

PISO INDUSTRIAL NATURAL ESP,= 12mm,

TNCLUS. POLTMENTO (TNTERNO)
316,87

296,14

328,65

2.066,00

158,43

RËVESTIMIlNI'O C/CI-IAPAS I-IBROCIMËNTO
SOBRE PEtìFlS ESI-IìUI-UtìAlS ESP.= 50mm

148,07

B.2B - Será admiti<Ja, para fins rje comprovação de quantitativo mínirno do scrviço, ¿ì aprescntação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situaçã:o

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a urna única contratação, nos

termos do item 10.9 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.512017, aplicável por força da lN SEGËS/ME no

s812022.

8.29 - Os atestados de capacidade técnicer podem ser apresentados em nome da matriz ou cja filial da

empresa licitante.
8.30 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentan<1o, quando solicitacjo pela Administração, cópia do c;ontrato que rjeu suporte ;)

contratação, en<icreço atual da contratantc¡ e local em que forarn prestados os serviços, t:rltret c¡utros

documentos
8.3'l - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal

ou secundária especificadas no contrato social vigente;
8.32 - Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente

definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da

vigência do contrato.
8.33 - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando

acompanhados <jo tradução para o portuguôs, salvo se comprovacla ¿¡ inidoneidade da entidade ernissor;r.
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8.34 - A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio tlo

qual tenha feito parte será admitido, desdc-. que atendidos os requisitos do art.67, $$ 10 e 11, da [-ei no

14.13312021 e reg;ularnentos sobre o tema.

Qual ificação Técn ico-Profissional

8.35 - Apresentar profissional(is) de Engenharia Civil e/ou Arquitetura, devidamente registrado(s) no

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de

serviço <je características semelhantes ao objeto, acompanhado do Comprovante de registro no Conselho

de Classe respectivo.

8.35.1 - O ¿¡testado e;/ou <j<¡claração <le capacidade técnico-profission¿:l deverá ser cornprovacjo(a)

através de Certidão de Acervo Técnico c;orn atestado, emitida pelo Conselho de Class<; respcctivo;

S.36 - É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo profissional como responsável tócnico
por mais de uma licitante para o mesmo item;

8.37 - O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e

será admitida a sua substituição por profissionais de experiôncia equivalente ou superior, desde que

I aprovada pela ArJministração
B.3B - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de

regulamento, tenh¿¡m dado causa à aplicação das sanções previstas nos 1¡.¡;j-sc2-s-.11.]"""1;..!.V"!-9-1;-1'l.p!tl..fl.-o-..í1.i,!,.....]-.þ.1)

desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de

sua responsabilidade.
8.39 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor,

I - ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1 - O custo estimado total da contratação é rle R$ 2.175.915,36 (Dois Milhões, Cento e Setent¿¡ e Cinccr

Mil, Novecentos e Quinze Reais e Trint¿¡ c Seis Centavos), conforme custos unitários apostos no Projeto

Básico em anexo,

1o - ADEQUAÇAO ORÇAMENTÁR|A

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal.
10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I

il

ilt

IV

Gestão/Unidade: Secretaria de lnfraestrutura;
Fonte <je Recursos: 1.500.0000.00 e 1 .754.0000,00;
Prograrna de Trabal ho: 07.01 .1 5.451 .0253.1.003.0000 ;

Elemento de Despesa: 4.4.90.5'1 .00;

10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâro da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos crédrtos correspondentes, mediante apostilamento.


